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A propósitodacompreensãodojus privatum,asfontesro-







dosjuristas da decadênciaquea doutrinadosescritorescom-
pilados.Numaóbradesíntese,elaboradaemquatroresumidos
livros,e destinadaa conterapenasos rudimentosdetôdaa ci-



















o Digesto,sebemqueo pTocessusdacodificaçãodosjura me-
lhormarcasseas falhasdapresumidaunidadedoutrináriada
compilação,emqueatéasprópriascontradiçõesseriamsempre
conciliáveis(2), já quea fragmentaçãopropositadadostextôs
transcritoscontribuiaparadificultara constataçãodasanti-
nomiasresultantesdaopiniãodosautorescitados.




1) -.:..adeUlpiano,segundoa qualo direitoprivadosedi-
videemjusnaturale,jus gentiume jus civile;
2) - a deGaio,paraquem()jus privatun~compreendeo
jus gentiumeo jus civile;
3) - a de Paulo, queo apresentadiyidido em jus naturale
e jus civile.
Para evidenciar,nas suasafinidadese antagonismos,a
correlaçãodessasclassificações,é desenotarquetôdasas teo-
rias são concordesna conceituaçãodadaao jus civile,que é,
comoseviu, a partedo direitoprivadoidenticamenteadotado
emtôdaselas.
(2) "Contrariumaliquid,in hoccodicepositum,nullumsibi locumvin-
dicabit,si quis subtileanimodiversitatisrationesexcutiet"(Const.
Tantacirca,§ 15).
-. - - - - - - - - - - -- -- -- -- - - - -- -----








é em partecomuma todoso.shomens;aquele,quecadapovo
constituiupara si, é o direitoprópriodacidadee sechamadi-
reito civil, comodireitopeculiardelamesma(4).
Pauloentendequeo direitoé tomadoemvárias acepções,
e,numadelas,é aqueleque,emcadacidade,é útil a todo~ouà
maiorparte,e tal é o direitocivil (5), quecoexisteao ladodo
direitogera1.
Em tôdasessasdefinições,há visívelconcordânciadevis-
tas, expressana invocaçãodo n1esmoelementoteórico-históri-






Assim não sucede,entretanto,graças principalmenteàs
idéiasdeUlpiano,conformeasexpõemosredatoresdoDigesto,
as quaiscriam,no conjuntodoutrináriodosjura, visível des..
(3) D. 6 (1.1) "Jus civileestquoduequein totuma naturalivelgentium
"reeeditnecper omniaei (iis 1) servit; itaquequumaliquidaddi-
"mus vel detrahimus-juri communi,jus proprium,id est civile,effi-
"cimus".
(4)'D. 9(1.1) "Omnespopuli,qui legibuset moribusreguntur,partim
"suo proprio,partim communiomniumhominumjure utuntur;..~
"quodquisquepopulusipse sibi jus constituit,id ipsius proprium
"civitatis est, vocaturquejus civile,quasijus propriumipsius civi-
"tatis" (Conf.Gaio,Inst. I, 1)
(5) D. 11 (1.1) "Jus pluribusmodis dicitur: ... altero modo,quod
"omnibusautpluribusin quaquecivitateutileest,ut est jus eivile".
\,
- _H - --
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conformidadecomas demaisopiniõestranscritas,obrigandoos
exegetasa umtrabalhodeacomodação,queora varia nosseus
propósitosou na escolhadosplanoscomparativosde referên-
cia, ora resultaemconclusõesindeterminadas,defundoou de
forma,quehãodeperpetuaradinfinitumasperplexidadesdos
textos.
Voltemos,porém,às três classificaçõesdeduzíveisda sub-
-divisãodo jus privatum:
1) Classificaçãode Ulp'iano.As idéiasdeUlpianocrescem,
no caso,de significação,pois foi sôbreelasqueTribonianoe
seusassessoresassentaram,na aberturado livro primeirodo
Digesto,asistemáticaintrodutoriadodireito,compreensivadas
suasnoçõespropedeuticas,inclusiveas relativasà suadivisão
fundamental,a cujo propósitoditouo jurisconsulto,segundo
o fragmentotranscrito,a doutrinada classificaçãotripartida
dodireitoprivado,quesecompõedepreceitosdo jus naturale,
gentiume civile (6). -
A expressãojus tripertitumdá o conceitocategóricoda
tricotomiadodireito,coma conseqÜência,sobtodososaspectos- -
invencível,delhepareceremdistintose diversoso jus natu1.ale




Jus naturaleé aquelequea naturezaensinoua todosos
animais,quodnaturaomniaanimaliadocuit (7). Jus gentiúm
é aqueledequeusamtodosospovos,quogenteshumanae utun-
tur (8).
(6) D. 1 § 2 (1.1) "Privatumjus tripertitumest: collectumetenimest
"ex naturalibuspraeceptisaut gentiumaut civilibus".
(7) Ulpiano,D. 1 § 3 (1.1)
(8~Ulpiano,D. 1 § 4 (.1)
--- n_. ---.----















cil entendercomoo jus gentiumsediferenciadonaturale,pois





mento,o antagonismo(e nãoapenasa diferença),quesepara
osdoistiposdedireito,aorelatarqueamanumissãotevea sua












tuarumanormafundamentaldeética:a liberdade a escra-














(9) Ulpiano,D. 1 § 4 (1.1)
(10) D. 4 (1.1) :mssemesmoconceito,Ulpianoo repeteemoutrapassa-
. gem,coma circunstânciadecorrelacionaro jus naturalecomo jus
civile,a propósitodo mesmoinstitutoda escravidão:"Quodattinet
"ad jus civile, servipronullishabentur;nontamemet jure naturali,
"quia, quodad jus naturaleattinet,omneshominesaequalessunt"
D. 32 (50.17)
(11) Ao lado de Ulpiano,de igual Trifonino e Florentinosustentamas
mesmasidéias,a propósitoda liberdadee da escravidão,filiando-as
identicamenteao jus naturalee ao jus gentium,para lhes realçar
a imanentecondição.
SegundoTrifoninp, o senhorque, emborádesobrigado,pagou
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postaporUlpiano,a liberdadeé umadecorrêncialógicadodi-
reitonatural,poiséêstequejustificao fatodoshomensnasce-
remlivres.Em sentidoinverso,a escravidãotema suafonte













A escravidão- escreve-seaí-, instituidapelojus gen-
tium,écontráriaaojus naturale.
. Mas não Sónessadiversidadede aspectos,divergemos
doisdireitos,entreos quaisUlpianoreparteo jus privatum.
Divergemainda,comovimos,peloobjeto,quelhe assinala°
jurisconsulto,nospassosjá transcritos(notas7 e 8). Diver-
gem,enfim,no característicopeculiaríssimo,quedá Ulpiano
aodireitonatural,que,sendoaquele'quea naturezaensinaa
ao seuescravo,já manumitido,nãopoderárepetir,pois solveuuma.
obrigaçãonatural;e se estase entendequeé natural,quantoa ser
devidaou indevidaemfaceda açãoderepetição,é porquea liberda-
de decorredo direitonaturale o direitodo senhorsôbreo eseravo
foi introduzidopelo direitodas gentes("... libertasnaturali jure
contineturet dominatioex gentiumjure introductaest" D. 64
(12.6).
De suaparte,Florentinoescrevequea liberdadeé umafacul-
dadeda natureza("libertasest naturalisfacultas..."), enquantoa
escravidãoé umaconstituiçãodo direitodasgentes,pelaqual,con-
tra a natureza,fica alguémsujeitoao domínioalheio(" servitusest
constitutiojuris gentium,qua quis dominioalienocontranaturam
. subjicitur")D. 4 § 1 (1.5)
(l~)I. 2 (1.2)
-- - -- - -- - - - -- - - - -- - - - --














tinguí-Iodo jus gentiumda definiçãodeGaio (14) e daexem-
plificaçãodeHermogeniano(15), a quealudiremosa seutem-
po (v. nota30).
Do jus natu1'aleprocede- segundo textodeUlpiano-
a uniãodomachoe da femea,quenoschamamosmatrimônio;
dêlea procreaçãodos filhos; dêlea sua criação;pois vemos
quetambémos demaisanimais,atéas feras,segovernampelo
conhecimentQdêstedireito (16).
A conceituaçãodo jus naturalede Ulpianoé algo de tão
extraordinário,no planodas idéiasjurídicasdo direito clássi-
co,quea autenticidadedostextosinvocadosé postaemdÚvida,
comoveremoslogomais.
Por ora acentuaremos,apenas,a integraldiferenciaçãodê
conceitos,queinformama noçãoulpianeado jus naturale e do
jus gentium,para fixar o valor teóricoda divisãotricotomica
do jus privatum.
2) Classificaçãode Gaio.Enquantono textode Ulpianoo
direitosetriparteemdireitoprópriodosromanos(civile), di-
reito comuma todosos povos(gentium)e direitocomumaos
homense aosanimais(naturale),Gaiono-loapresentadividi-
doemduaspartes:jus civilee jus gentium.
Sejá lheapreciamoso conceitodadoaodireitocivil (nota






































(13) D.1 § 3 (1.1)
(14) D.9 (1.1) Com.Gaio,Inst. I. 1
(15) D. 5 (1.1)
(16) D. 1 § 3 (LI) "... hinc descenditmarisatquefeminaeconjunctio,
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Diz Gaioquetodosos povosusamdedoisdireitos:o seu,
quelhesé próprio,e outro,queé comuma todososhomens;e




Incontestàvelmente,a noção do jus gentium,que Gaio
transmitenessee em outrospassos,é a queparececonservar
a purezadas fontes legitimamenteromanas,em consonância
coma sistemáticado pensamentoclássico,fundadoessencial-
mentenoequilíbriodosvalorespráticose teóricos,nosescassos
vôos,quese permitiamos seusjuristasatéàsregiõesda abs-
traçãoou da especulaçãofilosófica.
Gaio,no pragmatismodassuasconcepções,nãovai além
daquelainvocaçãoà ratio naturalis,quelheé, na estruturação
dodireito,o elementoinformativodasnormascondizentescom
a naturezahumana,antesquecoma naturezaemsi. O jus genw
Numse lhe apresentacomoum direitopositivo,consuetudiná-
rio ou escrito,comumaospovos,queseregempor leis ou cos-
tumes,direitode cunhouniversal,quecoexisteemcadapovo
como seudireitonacional(18). Era o queocorriaemRoma,
onde,ao ladodo direitodoscivese dassuasinstituiçõesparti-
culáristas,haviao direitodosperegrinie as instituiçõesdeca-
ráter universal,queêle legitimava,comoexpressãodeum di-
reito comume geral (19).
(17) 9 (1.1) "quodveronaturalisratio inter omneshominesconstituit,
"id apudomnesperaeque"custoditur,vocaturquejus gentium,quasi
"quo jure omnesgentesutuntur".
(18) Von Mayr, "Historia dei DerechoRomano":"EI jus gentiumera
umsistemadederechopositivodeaplicaçãoparaosextranjeros,equi-
parableao jus civiley correlativoa este... el jus gentiumera eI
"canal"por eI queentrabanen eI derechoromanoIas concepciones
y Ias institucionesjuridicas extranjeras" (liv. II, capoV). Em sen-
tido contrário diz Cathrein: "se necessitaestar ciego para no ver
quejus gentiumno era deningunamaneraconsideradocomoum derew
cho positivo, igual aI jus civile" ("Filosof. dei Derecho", capoVI
§ 3)
(19) Cícero, De officiis, lU, 17: "Itaque majores aliud gentium,aliud jus
"civHevoIuerunt;quodcivile non idemcontinuogentium;quodautem
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Em outrapassagem,Gaio reafirmao conceitoda classifi-
caçãodicotômicado direitoe insistena afirmação de ser a
rátio naturaliso fundamentodo direitogeral,ao ensinarque
"adquirimoso domíniode certascousaspelo jus gentium,o
qual,pelarazãonatural,se observasempreentretodosos ho-
mens,e deoutraspelodireitocivil, isto é,pelodireitopróprio
denossacidade"(20).
O paralelismode idéiasexistenteentrea ratio naturalis
e o jus gentium,reitera-oo escritorem outras passagens,a
propósitodosmodosdeaquisiçãoda propriedade,diversosdos
autorizadosjure civile (21), comoigualmentecomrelaçãoàs





(2) D. 1 (41.1) "Quarundamrerumdominiumnanci3murjure gentium,
"quodrationenaturaliinter omneshominesperaequeservatur,qua-
l'rundamjure civile, id'est, jure propriocivitatisnostrae".
(21) O quenãoé deninguém,nuIlius,pertenceaoqueo ocupa,occupanti,
pelarazãonatural,rationenaturaltAs cousastomadasao inimigo,
ex hostibus,tornam-sejure gentiumdosqueas tomam,capientium.
O quepor aluviãoo rio acrescentouao'nossocampo,agro nostro,
é por nósadquirido,nobisacquiritur,jure gentium.Sabinoe Cassio
julgamconsultarmelhora razãonatural,naturalemrationem,que
o quesefaz commatériaalheia,fiquesendododonodesta... D. 2;
5 § 7; 6 § 1; 6§7 (41.1); Gaio,Inst. II, 66;69;70;79. ,
(22) Gaio, Inst. I: ri... potestasjuris gentiumest..." (52); "... ex
"eis, inter quosnon est connubium,qui nasciturjure gentiumma-
lItris conditioniaccedit..." (78); "... hoc (ex civeromanoet pe-
"regrina, peregrinumnasci) jure gentiumfuturum erat..." (ibid);
" ... aliter vero contractomatrimonio,eum qui nascitur jure genti-
"um matris conditionemsequi..."(80); "... ex ancilla et libero
"jure gentiumservusnascitur..." (82); "... ne juris gentiumre-
"guIam... lex aliqua... commutaverit..." (83); ".. .Divus Ha-
11drianus." restituitjuris gentiumregulam.." (84); "... Vespasi-
"anus... restituitjuris gentiumregulam..." (85); "... qui nasCi-
"tur jure gentiummatris conditionemsequitur..." (86); "... qui
"nascitur liberumnasci,naturali rationefit..." (89); "... quia
"id naturalirationeconveniensest,ut is. .. alteriustutelaregatu'r"
(189).
(23) Gajo,Inst. llI: " ... ceterae(obligationes)juris gentiumsunt,ita-
"que omneshominessjve civesromanossive peregrinosvalent"
"(93); "... quod genus obligationisjuris gentiumest" (132);
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o jus gentiumda concepçãogaianaé tipicamenteum di~
reito positivo.Assim comohá umaratio civilis, quemodifica
(24), informa (25) e condicióna(26) o direitocivil e a sua
legislação,há umaratio naturalis,que,sendoa fonteoumatriz
dodireitocomumaogênerohumano,é a razãodasinstituições,
quedêlederivam,e constituemo direitodasgentes,comores-





um processode equipolênciavocabular,como jus naturalee
traçaa sinonimiadêstecomo ius gentium,na'nomenclatura
de Gaio (27a). .~
o jusnatut'aledeGaionadatemdecomumcomaqueleque
seinscrevenotextono Digesto,e seatribuia Ulpiano.E' o
mesmodireitopositivo,a quesefiliam instituiçõesjurídicas,
comoa traditio,a occupatio;quetemo seucaracterísticono
contrasteabertocomo jus civile,seuparna divisãodicotomi-
cadodireitoprivado;queé idênticoa rationaturalis,funda-
mentoostensivodo direitogeral"do jus gentium,comoficou
expostolinhasatrás. .
(24) Gaio,Inst. I, 158;"... quiacivilisratio civiliaquidemjura corrum.
"perepotest.. ." ~
(25) Gaio,Inst. II, 110:"... cumalioquinperegriniquidemrationeci-
"vile prohibeanturcaperehereditatemlegataque... 1'1
(26) Gaio, Inst. lI!, 154: "... capitis deminutionesolvi societatem,quis.
licivili ratione capitis deminutiomorti coaequatur".
(27) Gaio,Inst. llI, 154. .
(27a) A propósitodo princípio da prevalênciado direito geral sôbre I) di-
reito civil, a assinaladaidentidadeentre o jus gentiume o jus natu-
rale evidencia-senessas duas passagensdas Institl1tas de Gaio, I:
"Animadverteretamendebemusne juris GENTIUM regulam,vellex
"aliqua vel quod legis vicem obtinet, aliquo casu commutaverit"
(83); liSed adgnationesquidem jus capitis deminutioneperimitur,
"cognationisvero jus eo modonon commutatur,quia civilis ratio ci-
"vilia quidem jura corrumpere potest, NATURALIA vero non
lipotest" (158).
a









nia quaeterra,mari, coelocapiuntur(29). .
. E' poiso jusuentium, segund,o'Gaio,únicoramodo di-
reitoprivadodiversodo jus civile,naacepçãodedireitocomum
a todosospovose a todososhomens,o níaisanti,godireito"que
nasceucomo própriogênerohumano(30).
3) Classificaçãode Paulo. Segundoo fragmentoinserto





natura.le); emoutro,o queemcadacidadeé útil alodos ou à





(28) Gaio, Inst. lI.
(29) GaiO,.ibid.
(30) Gaio, D. 1 (41.1) "... et quia antiquius jus gentiumcum ipso ge-
"nere humanoproditus est..."
Há que se notar que,à maneirade Ulpiano, na sua definiçãode
jus naturale. Hermogeniano- D. 5 (1.1) emprestaao jus gentium
uma conceituaçãoco~preensivade elementosextra-jurídicos. in~lu-
sive a divisão dos povos, a fundação dos reinos, a construçãodos
edifícios. ao lado das verdadeiras-instituiçõesde direito, como os
contratos e as obrigações;não sem distinguir destás..aquelas que
a jure civilí introductaestmt,à maneirade Gaio. Bem.de ver, entre-
tanto, que afora essa idênti~ainvocaçãode princípios rudimentares
da existência (ou animal. em Ulpiap.o,como a união dos sexos, ou
social, em He:rmogeniano.comoa delimitaçãodos campos);'nadade
comumtem o jus genHumdêstecom o jus naturaledaquele.
(31) D.U (1.1) Albertario ("Stndi", V voI. XI) filia o texto transcrito
ao Fragmentum Dositbeanum,para por em realce o objetivo dos
I'I,
J
- - -- -- - - - - - - --- - -- - ---
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Assim, para Paulo,o direito,na sua principalcompreen-
são,sebiparteemjus naturalee jus civile (32),-e decertafor-
ma essasub-divisãomereceIogar diversoda quese dá à de
UlpianoedeGaio,emboraserelacionecoma dêstepelocritério
da divisãodicotomicae coma daquelepeloconteúdoideativo
emprestadoao jus naturale.
Vale a classificação,entretanto,pelasua significaçãodi-
dáticae pelaprimazia,queconcedeao jus naturale,aovalori-
zá-l0comos atributosteóricos,queinfor~amo conceitoorigi-
nal do próprio direito,menoscomodireitopositivouniversalt
direitodetodosos povos,doquecomoexpressãoconceitualdo
fenômenojurídico, na sua formulaçãoabstrata.
. -
compiladoresbisantinos,emdistinguir o jus naturale do jus gentium.
Assim, o semperfoi introduzidopara reafirma!' o no"iQsentidofilo-
sófico de um direito perpétuo,no tempo,noçãoessa que Justiniano
repete em passagemoriginal das suas Institutas: "naturalia jura,
"divina quadamprovidentia constituta, semper firma atque immu-
"tabilia permanent" - 1. 11 (1.2). -
E' o seguinteo Frag. Dosith, segundoa leitura de Lachmann
(in "Textes".Girard,p. 505): '
"Omne jus aut civile appellatur aut naturale. Naturale dicitur
"etiam jus gentium; ab eo nominatum,quod omnesgentessimiliter
"eo sunt usae; quod enim bonum et aequumest, omnium utilitati
"convenit. Sed jus civile proprium est-civium romanorum, abeo
"dictum quodnostra civitas eo. .. utitur. Sed quidamhoc esseprae-
"dicant, quos omnibuscivibus peculiariteraut majori parti expedW'.
Releia-se o texto de Paulo, no Digesto, e observe-sea identida-
de dêstecom aquêle:
"Jus pluribus modis dicitur: uno modo,cum id quod (semper)
"aequumac bonumest jus dicitur, ut est jus naturale.Altero modo,
"quod omnibus aut pluribus in quaquecivitate utile e5t~ut est jus
"civile". :; - -~'::1
Teriam assim os compiladoresomitido a referência ao jus gen-
tium e para relêvo do jus naturaIe introduzidoa noçãoda perpetui-
dade (semper) em Iogar da noção de utilidade (omnium utilitati
convenit),deixandoassimetricaaantiteseda proposiçãodePaulo, que
assim se corrigiria: "jus (gentium vel naturale) omnium utilitati
"conveniens;jus (civile) omnibusvel pluribus in -quaque civitate
"conveniens". -
(32) Semelhantemente,Modestino,ao tratar da cognação,afirma que,em
essência,ela se entendeentre os romanos de dois modos,bifariam,
porque certas cognaçõesse efetivamjure civili, outras jure natura-
Ji; e algumasvêzes a cognaçãose realiza utroquejure concurrente,
et naturaJi et civili. D. 4 § 2 (38.10).
Tratando da aquisição do domínio, o mesmoescritor alude às
cousas,que se adquiremciviliter e as que se adquiremnaturaliter,
sicutest possessio- D. 52(41.1),à maneira liásdeUlpianQ-D.3 § 15 (10.4); D. 1 § ,9 (43.16).
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Na verdade,seo direito (jus) é a artedobome equitativo
(boni et aequi),comonoçãofundamentalderivada- da justiça
(jus esta justitia appelatum),segundoCelsoe Ulpiano (33),
o jus naturale-dePaulocopia-lheo conceitoideológico,poisêle
,é identicamenteaequumac bonum.
Dandoassimo máximorelêvoà compreensãodo direito
natural,nempor isso Paulo desconheceo jus gentium,como
deigualnãodesconheciaGaio,à suaépoca,o jus naturale,cir-
cunstanciaquenãoobstaadmitissemume outroa divisãoape-
nasdúplicedo jus privatum.
E' verdadequeas idéiasdePaulo,a êsserespeito,nãoexi-
bema mesmasegurançade orientação,que se encontraem
Gaio (34), e tudonoslevariaa relacioná-Iasdepreferênciacom
o pensamentodeUlpiano(35), conformeo Digestoo apresenta,
nãofôra o receiodecolaborarna generalizaçãodospressupos-
tosda- doutrinajustineanea,preocupadaemacentuaro con-
ceitualismonaturalistado direito,herdadoda filos6fia grega
e valorizadopelasidéiascristãs,dominantesno mundobisan-
tino (36). Comoveremos,a seuturno,os compiladoresdo Di-
(33) D. 1 (1.1).




(35) Ulpianoe Paulo viveramna mesmaépoca,foramambosassessores
de Papiniano(202- 212)e comentadoresda suaobra>e, de igual,
foramprefeitosdopretóriosobAlexandreSevero(222- 228).
(36) Bonfanteprecisaque os juristas clássicosestavaminformadosdo
pensamentogrego,especialmentedasduasfontes'que,do pontode
vistaespeculativ()e ético,aparecemcomoas maisaltasdiretrizesdô
- saber e da conduta: a escolaaristotélica e a escolastoica, enquanto
- que as doutrinasplatônicase neoplatônicasinfluenciaramnotoria-
mentea elaboraçãojurídica da épocaromano-helênica("Hist. deI
Der. Rom.", I, capoXXI, n. 2). Para Albertarioessainfluênciaé
principalmentea da escolapitagórica,a quese ajunta "el pensiero
cristiano",na formulaçãodas compilaçõesjustineaneas("Studi di
Rom.", V, n. XI). Henri Rommenesclareceque a jurisprudência
clássicaimpregnou-seda liçãodosstoicose, por seuintermédio,dos
ensinamentosde Heraclito,de Platão,de Arjst()telese dós sofistas
moderados("Le Droit NatureI",-capoI, n. 3).
- - -- - ----- -----
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g~stoderamfranca-passagemàsnoçõesfavoráveisà preemi-
nênciado jus naturale,e os indíciosdessapreocupaçãoprovam
queêlesforam ao extremodas interpolaçõesabertas,comose
deduzdaanálisesutil dosintérpretes(37) ou da superposição
dostextosoriginaiscomas aquelestranscritosnosfragmentos-
do CorpusJuris, conformeveremosadiante.
Na àntiteseda doutrinadePaulo,ao jus civileopõe-sein-
distintamenteo jus gentium,o jus naturale,a aequitasou a
ratio naturalis,sobnoçõesnemsempreidênticasou precisas,
másemqualqu~rcasoassemelhadas. -
Assim,quando,por direitocivil, jure civile,faltemos fi-




o vizinhoa actioutilis ou o interdictus,pararepararo dique
in agroejus: isto é o quesugerea equidade,aindaquecareça-,
mosde direito (positivo,ou civil), haecaequitassuggerit,etsi
jU1'edefficiamur(39) .
Tratandoda exceptiodoli m.ali,esclarecequeo pretor a
instituiu para quea ninguémaproveitecontranaturalemae-
quitatemo seupr6priodolo,per occasionemjuris civilis (40).
A actioin remcompetea quemadquiriuo -domínioau.t
jure gentiumautjure civili (41).
(38) D. 6 § 1 (37.1)
(39) D. 2 § 5 (49.3)
(40) D. 1 § 1 (44.4)









(37) O textodePaulo- D.14§ 2 (23.2) é por vários autoresapontado
- comointerpoladopeloscompiladoresbisantinosparaêssefim: "Un-
"de necvulgoquesitamfiliam paternaturalispotestuxoremduceté,
"quoniamin contrahendismatrimoniis(naturalejus et) pudorins-
"piciendusest; contrapudoremest autemfiliam uxoremsuamdu-
"cere".Não setratassedeumaintercalaçãoapressadadaspalavras












por causadisso,tambémemdiréitocivil, deu-se:"lheso nome










trae-sepeloconsentimentoe nãopor palavras,comoa emptio
venditio(44),e esta,desuavez;-édodireitodasgentes,est
autememptiojuris gentium(45).













(42) D. 7 (48.20)
(43) D. 34§ 1 (18.1)
(44)D. 1 (19.2) ,
(45) D. 1 § 2 (18.1)
(46) D. 84§ 1 (50.17)
(47) D. 51 (18.1)
(48) D. 68 (23.2)
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pus Juris, nãopodiadeixarde contribuirpará agravara im-






pre bemassimiladasou compreendidaspelosjuristas da deca-
dência(49). '
Mandaa lógicaqueseentendessemidênticasas noçõesdi>
jus naturalee do jus gentiun~,pois quesãoambosexpressão
domesmojus commune,comoensinaUlpiano (50),e têmcomo
fo;ntea mesmanaturalisratio,conformevimosemtantostextos
citados.
Mas o p.róprioUlpianoexpõedoutrinadiversa,e a análise
dasrazões,que,sãoinvocadaspara a explicaçãodo fato,-apre-
senta-setocadade invencÍveisdificuldades,fundadasinicial-
mentena ausênciadasobrasoriginaisdoescritor,emqueêste
tivesse'versadoo assunto- as suas Institutionesou os libri ad
Sabinum- que se perderamna maior parte,circunstância
quedeixasemcomprovaçãos fragmentosdo Digesto,emfa-
(49) Albertario,op. citon. 4: "Dovele fonti giustinianeedefinisconoil
jus naturaIecomenozionediversadaI jus gentium,sonovisibilmente
alterate:doveaffermanocheIa schiavitué juris gentiumma contra
naturam,e proclamanochetutti gli uominisonojure naturaliliberi
o aequalesSonopure alterateindiscutibilmente.II jus naturale,in
somma,si differenziadai jus gentiumsoltantonell'etáposteriore
allaclassicae si colloca,cosiseparatodaI jus gentium,nellelegi,sla-
zionegiustinianea,accantoe controaI jus civile".
(50) D. 6 (1.1)
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vor ou desfavorda suagenuidade.Há depairar sempreuma
interrogaçãosôbreêsse'obscurocapítulodo direitoromano~a
mesmaqueentenebrecea compreensãodas Institut~sda cole-
ção justinianea,nospassosquese referemexatamentea êsse
assunto,e onde,por motivosnãoesclarecidos,os seusredato~
res perpetuaram,num só corpode doutrina,as contradições
teórico-didáticas,queno Digestocorrempor contadosjuristas
clássicos,fragmentariamentecitados.
A exposiçãodas Institutasé, na verdade,patentemente
defeituosa.
No CapoDe Just. et Jure assentaqueo jus privatumé tri-
partido,constituindo-sede preceitosdo jus naturale,gentium
e civile (51). No Caposeguinte,De Jure Nat. Gent.et Civile,
contradiz-se,ao declararqueo direitose divideassim: civile
vel gentium(52).
Nessemesmocapítuloarticulao conceitodejus natu1'ale,
conformea liçãodeUlpiano (53) e o do jus gentiume do jus
C'ivile,conformea dePaulo (54). Adita, após,umnovoconcei-
- todejusgentium(55),querecordaodeUlpiano(56),comovi-
sívelintuitodeestabelecera antinomiaentreo jus gentiume o
ius naturale,a propósitodaliberdadeedaescravidão(57),dan-
doassimcursoà mesmaidéia,quereedita,emseguida(58), já
agoraemcópiado fragmentode Ulpiano (59). Logoadiante,
(51) I. 4 (1.1)
(52) I. 1 (1.2)
(53) "... estquodnaturaomniaanimaliadocuit..." I. princ. (1.2)
(54) I. 1 (1.2)
(55) "... omnibumanogenericommunest..." I. 2 (L 2)
(56) "... bominibusinter secommunesit..." D. 1 § 4 (1.1)
(57) "... gentesbumanaequaedamsibi constituerunt:... belIa..~.ca-
"ptivitates.. et servitutes,quaesuntjuri naturalicontrariae:jure
"enim naturali ab initio omnesbominesliberi nascebantur".I. 2
~L2)
(58) "... cumjure naturalioinnasliberi nascerentur...posteaquamju-
"re gentiumservitusinvasit... secutumest beneficiummanumis-
"sionis".1.princ. (1.5) .
(59) D. 4 (1.1)
- - -- --- -- -- H--- -'-
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denunciandos pressupostosdoutrináriosdo pensamentodo-
minanteno meioe nomoment{),soba influênciadaspreocupa..;
çõesreligiosasdocristianismo,emplenaascensãovitoriosa,re-
novaoutradefiniçãodedireitonatural (60), agoraidentifica-
dacoma noçãodo jus gentíum(61), para,noensejo,de~lará-
-10constituídopelaDivina Providência,dondeoscaracterísti-
cosdasuaperenidade imutabilidade(62). E, enfim,enredan-
do-sena complexidadedo tema,deque mal se assenhoreara,
desceà simplesequiparaçãodeume outrodêss.esdireitos,pelo
processoprimáriode suasinonimizaçãovocabular(6.3).
O emaranhadodessasnoçõestrai a insegurançadadoutri-
na compendiada,e essacircunstânciacontribuiparafortalecer






. 1.11(1.2) .' .
. (61) "... apudomnesperaequecustoditur,.vocaturquejus gentium..."
D.9 (1.1) ,
(62) "... naturaliajura... divinaquadamprovidentiaconstituta,sem-
. .: per firma atqueimmutabilia permanent."L 11 (1.2).
. Vale, a propósito dêssepasso, recordar Bonfante: "La filoso-
fia pagana havia sido destronadapor Ia teologia cristiana y nadie
mostro una tan viva repugnanciapor Ias concepcionesda Ia filoso-
fia, que tenian un sabor de paganismo,comoel emperadorJustinia-
no, que,precisamente,fue quien ordenoIa clausurade lasescuelas
filosoficasde Atenas" (Hist: deI Der. Rom.,l, capoXXI). -
(63) "... quarundam enim rerum dominium nanciscimur jure naturali,
"quod, sicut diximus, appellatur jus gentium..." L 11 (2.1)
" . .. támen recte dicitur et jure. gentium,id est, jur~ naturali,'
"id effici". L 41.(2.1) .
(64) Perozzi "Inst. di Dir. Rom".,.I, Introd. capoII!) anota,entre outras,
as seguintes interpolações,expressaspelas palavras, que figuram
entre parentesis:
. . Trifonino,D. 31 (16.3): "Si tantum(naturaleet) gentiumjus
intuemur..."
Trifonino, D. 64 (12.6): I'... quia naturale adgnovit debitum:
" (ut enim libertas naturali jure contineturet dominatioet gentium
11jüre introductaest, ita debiti vel non debiti ratio in condictionena-
"turaliter intelligendaest".

















i' ili ,, ,











D. Gáio,5 § 7 (41.1):





A substituiçãoimpõs-.se,no caso,porquena doutrinados
bizantinososprisioneiroseramsubmetidosà escravidão,con-
b'anaturam- D. 4 (1.5); I. 2(1.2), e nãorationenaturali.
Sendoa servitusumaconstitutiojuris gentium,contráriaao,
jus naturale,repugnava-lhesa concepçãodo textogaiano~
"rali vel) gentiumreceditnequepér omniaei servit; (itaquecum
"aliquidaddimusvel detrahimusjuri communi,jus proprium,id est
"civile, efficimus)". .
Paulo, D. 34 § 1 (18.1): "... quas vero (natura vel) gentium
"jUg vel mores civitatis commercioexuerunt"..
Florentino, D. 4. princ. (1.5): "libertas est (naturalis) facul-
tas...".
Florentino,D. 4 § 1 (1.5): "... quaquisdominioalieno(contra
"naturam)subjicitur...".
Ulpiano, D. 4 (1.1): "... manumissuslibel'aturpotestate,
" (quaeres a jure gentiumoriginemsumpsit,utpotecumjure natu-
"rali omnesliberi nascerentur.. etc.etc... qui desierantesseser-
"vi)".
Ulpiano,D. 32 (50.17): "(quodattinetad jus civile) servipro
"nuUis habentur;(non tamenet jure naturali,quia, quod.ad jus
"naturaleattinet,omneshominesaequalesunt)".
-- - -- . - - -- - -- -. --. - - - -- - - .-
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Et quiaantiquiusJUS GENTIUM cumipsogenerehun~a-
noproditumest,opusestut dehocpriusreferendumsit. -
I. ibid.:





reito deduzidoda ratio naturalisnão é o jus gentium,maso
jus naturale,quetambémse chama... jus g~ntium;2) o di-
reito mais antigo,quenasceucomo próprio gênerohumano,






da dodireito,feitaparaenobrecero jus naturale,(65) direi-
(65) Henri Rommentestemunha ascendênciado direitonatural.a essa
época:"MêmeaprésIa restauration,deIa "souverainitéimperiale"
á l'epoquedu Bas-Empire(Justinien), le droit naturelreste pour
le legisIateurIa normeveritable,preJfiiéreet supreme, Ia réglefun-
damentaledesrelationshumanes"("Le Droit Nat\1rel",p~50).
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to diversodo jus gentium,ensinadopelanaturezaaoshomens
e aosanimais,o qual,fugindoaoscontornos'especulativosde
suateorização,seentredemonstrasoba formadepreceitosin-
tegrantesdo jus privatu'm,dodireitopositivo,na conceituação
do textoulpianeo.
E' inegávelque,sobinúmerosaspectos,o jus naturalee o
jus gentiumse confundem"no planoespeculativo,e as fontes
romanastestemunhamessaindeterminaçãode conceitos,no







reitonatural, próprioa todosos seresvivos (67), a idéia da
imutabilidadedos direitosnaturais,decorrentesda i,nteligên-
cia divina (68) e o princípioda igualdadedetodososhomens,
diantedodireitonatural (69).
Por via dêsteúltimopostulado,o jus naturalecontradiz
o jus gentium(70). Por efeitodosegundo,essacontradiçãose
acentua,em face da transitoriedadedo direitopositivo (71).
Enfim, por via doprimeiro,o jus natu1'u,lediver-gedo jusgen-
(66) Sôbreessainfluência,ver -RenriRommen(op. cit.,p. 50-51).
(67) Ulpiano,D. 1 § 3 (1.1): "Jus naturalee~tquodnaturaomniaani-
"malia docuit".
(68) L 11 (1.2) "Naturalia jura... divinaquadamprovidenciaconstitu-
"ta, semperfirma atqueimmutabiliapermanent".
(69) Ulpiano,D. 4 (1.1); 32 (50-17)"jUre naturaliomnesliberinasce-
"rentur.. ."; "quodad jus naturale attinet,omneshominesaequales
"sunt".
(70) Florentino,D. 4 § 1(1.5); L 2 (1.2): "Servitusestconstitutioju-
. "ris gentium..."; "servitutes... sunt juri naturalicontrariae...".
(71) L 11 (1.2): "Ea (jura) quae ipsa sibi quaequecivitas constituit
"saepemutarisolent.. ."
-.u-. - - - - - -
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tium,direitodeduzidoda naturezadohomem,para alcançaro







guestionadofragmentodeUlpiano sôbreo jus naturale ("ut
jurisconsultusdicit") a suadoutrina:Absoluteautemappreen-
derealiquid:nonsolumconvenithomini,sedetiamaliis ariima-




-jurídica(76),combatidapor outros,ou pela impropriedade
dosseustermos,comofazSavigny(77)oupelainfelicidadeda
expressão,conformediz AlexandreCorreia(78), ainda que
ambosa justifiquem,significaparaAlbertarioumastoltezza
(79)e paraPerozziumconcettopueriledinutile(80).
(72) Ulpiano,D. 1 § 3 (1.1); 4 (1.1): "Jus naturaIe... omniumanima-
lium communeest"; "jus gentium... solis hominibuscommune
"sit". .
(73) Cicero,De Rep.3,11,19: "Pythagoraset EmpedocIesunamomniu,m
"animantiumconditionemjuris essedenuntiant".Idem,De Off. 1,
"17,54: "Nam cumsit hocnaturacommuneanimatium,ut habeant
"libidinBmprocreandi,primasocietasin ipsoconjungioest,proxima
"in liberis, deindeuna domus,communiaomnia..." Séneca,De
"Clem.I, 16,2:"communejus animantium..." .
(74) Grocio alude aos vestígios de razão, que há nos animais: liquando
"brutis animantibus justitia tribuitur, id fit improprie ex quadam
"in ipsis umbra rationis ~tquevestigio" (De jure beI. ac pac. I~capo
1 § 11). Ver em Giorgio dei Vecchioa sua exposiçãosôbrea justiça
entre os animais ("La Justicia", I)
(75) Summa,lIa. lIae. qu. 57art. 3. .
(76) Jean Dabim,"Theor. Gen.du Droit", n. 209: "Aucunedifference
n'a jamais até établieentre de droit naturelinter-individuele Ia
moraleinter-individuel,entrele droit naturelde l'uniondessexes,
de'Ia generationet de l'educatione Ia moralefamiliaIe.. ."
(77) "Traité deDroit Rom.",I, apend.
(78) "Dir. Rom.",p. 10
(79) locociton. 2
(80) op.citocapoIII, § 8, p. 24
